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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N.º0072735-342012.815.2001
Relator : Des. José Ricardo Porto.
Apelante : Felipe Anderson Gesteira Cabral.
Advogada : André Araújo Pires.
Apelado : Diretoria Regional do Partido dos Trabalhadores 
                                    do Distrito Federal.
Advogados : Gessycleide Batista Duarte.

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO  DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
DIVULGAÇÃO  DE  FOTO  SEM  AUTORIZAÇÃO  DO 
PROFISSIONAL.  VIOLAÇÃO  DE  DIREITOS  AUTORAIS. 
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  AUTORAL. 
IRRESIGNAÇÃO.  PROVIMENTO  PARCIAL. 
RECONHECIMENTO  DO  USO  NÃO  AUTORIZADO. 
DANOS MORAIS. EXISTÊNCIA.  PROVIMENTO PARCIAL 
DO APELO.

-  A Lei  nº  9.610,  de 19 de fevereiro de 1998,  que altera, 
atualiza e  consolidada a  legislação sobre direitos autorais 
confere ao autor o direito exclusivo de utilizar e dispor da 
obra (inclusive as fotografias). Assim, o uso não autorizado 
de foto pertencente ao autor, enseja indenização por danos 
morais.

- Art. 7.º. São obras intelectuais protegidas as criações do  
espírito,  expressas  por  qualquer  meio  ou  fixadas  em 
qualquer suporte, tangível ou intangível, conhecido ou que  
se invente no futuro, tais como:
VIII – as obras fotográficas e as produzidas por qualquer  
processo análogo ao da fotografia.
- Art. 28. Cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e  
dispor da obra literária, artística ou científica.

- “APELAÇÃO  CÍVEL.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  
UTILIZAÇÃO  DE  FOTOGRAFIA  EM  PÁGINA  DE 
INTERNET.  VIOLAÇÃO  DE  DIREITOS  AUTORAIS.  
RECONHECIMENTO  APENAS  DOS  DANOS  MORAIS.  
MINORAÇÃO  DO  QUANTUM  ARBITRADO.  
DESNECESSIDADE. OBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS DE
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RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. INCIDÊNCIA 
DOS  JUROS  MORATÓRIOS.  DATA  DO  EVENTO 
DANOSO.  RESPEITO  À  SÚMULA  54/STJ.  SENTENÇA  
MANTIDA. DESPROVIMENTO. 

- O valor da indenização se estima pela extensão do dano,  
grau  de  culpa  do  ofensor,  situação  socioeconômica  das  
partes,  além  de  fixar-se  uma  quantia  que  sirva  de  
desestímulo ao ofensor para a renovação da prática ilícita.  
Dessemodo, a indenização não pode ser irrisória a ponto de  
não satisfazer a vítima,  tampouco ser insignificante para o  
causador do dano.

-  O  termo  inicial  para  a  responsabilidade  extracontratual  
conta-se a partir  da data do evento danoso,  consoante a  
orientação estampada na Súmula 54 do STJ.”

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

RELATÓRIO

Felipe Anderson Gesteira Cabral ajuizou Ação de Obrigação de Fazer c/c 

Indenização por danos Materiais e Morais em face da Diretoria Regional do Partido dos 

Trabalhadores no Distrito Federal, aduzindo, em resumo, que é fotógrafo e a demandada 

teria utilizado e publicado uma foto de sua autoria, sem prévia autorização, violando a Lei 

n.º 9.610/98, fato que, a seu ver, ensejaria indenização por danos materiais e morais no 

valor de R$ 11.000,00 (onze mil reais). 

Às fls. 95/100, a magistrada julgou improcedentes os pedidos formulados na 

inicial,  condenando o autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios em R$ 

1.000,00 (mil reais), com a ressalva do art. 12 da Lei n.º 1.060/50.

Inconformado,  apelou  o  vencido,  alegando  que  não  há  documento 

comprovando que o promovente cedeu o direito de reprodução da imagem.
Desembargador José Ricardo Porto 
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Além  disso,  aduz  que  o  promovido  não  teria  mencionado  a  autoria  da 

fotografia, devendo ser condenado a repará-lo material e moralmente.

Ao final, requer o provimento do apelo, para condenar o demandado a pagar 

R$ 320,00 (trezentos e vinte reais) a título de dano patrimonial e que seja arbitrada uma 

indenização por danos morais.

Não foram apresentadas as contrarrazões, conforme certidão de fls. 113.

Instada a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer,  sem 

manifestação meritória (fls. 119/121).

É o relatório.

 
VOTO

Analisando  os  autos,  verifica-se  que  o  recurso  merece  ser  parcialmente 

provido.

Com efeito, depreende-se dos autos que o apelado, de fato, divulgou uma 

foto de autoria do promovente sem a devida autorização, embora tenha creditado o seu 

nome.

Vejamos o que disse o demandado:

“a  foto  reclamada  pelo  autor,  na  verdade,  foi  utilizada  pelo  
Governo  Federal  para  fazer  a  divulgação  do  calendário  do  
programa Bolsa Família 2012, e utilizada como “divulgação”, de  
modo que foi entendida como liberada para uso de terceiros.” (fls.  
28) 

“Como se vê, repita-se, apesar de a referida foto estar publicada  
na internet  como para “divulgação”,  o  réu tomou o cuidado de 
anotar  sobre  a  foto  o  nome  do  seu  autor,  dando-se  o  crédito  
devido.” (fls. 31)

Desembargador José Ricardo Porto 
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Inobstante afirmar que utilizou a citada foto porque entendia estar liberada 

para uso de terceiros e que anotou o nome do autor, o fato é que precisaria demonstrar 

que fora autorizado, haja vista que a fotografia é obra intelectual, protegida pela Lei n.º 

9.610/98.

Art. 7.º. São obras intelectuais protegidas as criações do espírito,  
expressas  por  qualquer  meio  ou  fixadas  em qualquer  suporte,  
tangível ou intangível, conhecido ou que se invente no futuro, tais  
como:
VIII – as obras fotográficas e as produzidas por qualquer processo 
análogo ao da fotografia.

Art. 28. Cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor  
da obra literária, artística ou científica.

Assim, se o demandante tem direito exclusivo de utilizar a obra fotográfica, 

assiste  razão  ao  pretender  indenização  moral,  haja  vista  que  não  há  documento 

comprovando permissão de uso/reprodução da foto objeto da demanda.

Registre-se  que nosso Egrégio Tribunal,  em caso análogo,  envolvendo o 

autor, com a mesma causa de pedir, entendeu pela existência do dano moral, haja vista 

que não houve autorização para divulgação da fotografia. 

Vejamos trecho da Apelação Cível n.º 0073403-05.2012.815.2001, relatada 

pela Des. Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira, 2.º Câmara Cível,  em 15 de abril 

de 2014, em caso similar:

“In casu, os danos morais surgiram da utilização das fotografias 
produzidas  pelo  apelado desacompanhadas da devida 
autorização sua e da indicação da autoria. A ofensa nasce do 
simples desrespeito ao direito exclusivo à imagem, exercido 
apenas por seu titular. A obrigação de indenizar decorre, então, 
do uso não autorizado desse direito, sendo desnecessária a prova 
da existência do dano, como bem fundamentou o Juiz singular em 
sua decisão. 

Eis precedente do Superior Tribunal de Justiça nesse sentido:

Desembargador José Ricardo Porto 
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DIREITO CIVIL –  DIREITO AUTORAL –  FOTOGRAFIA – 
PUBLICAÇÃO SEM AUTORIZAÇÃO –  IMPOSSIBILIDADE – 
OBRA CRIADA NA CONSTÂNCIA DO CONTRATO DE 
TRABALHO – DIREITO DE CESSÃO EXCLUSIVO DO AUTOR – 
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 30, DA LEI Nº 5.988/73, E 28, DA 
LEI Nº 9610/98 –  DANO MORAL –  VIOLAÇÃO DO DIREITO – 
PARCELA DEVIDA – DIREITOS AUTORAIS –  INDENIZAÇÃO – 
I. A fotografia, na qual presente técnica e inspiração, e por vezes 
oportunidade, tem natureza jurídica de obra intelectual, por 
demandar atividade típica de criação, uma vez que ao autor 
cumpre escolher o ângulo correto, o melhor filme, a lente 
apropriada, a posição da luz, a melhor localização, a composição 
da imagem, etc. II. A propriedade exclusiva da obra artística a que 
se refere o art. 30, da Lei nº 5.988/73, com a redação dada ao art. 
28 da Lei nº 9.610/98, impede a cessão não-expressa dos direitos 
do autor advinda pela simples existência do contrato de trabalho, 
havendo necessidade, assim, de autorização explícita por parte 
do criador da obra. III. O dano moral, tido como lesão à 
personalidade, à honra da pessoa, mostra-se às vezes de difícil 
constatação, por atingir os seus reflexos parte muito íntima do 
indivíduo - o seu interior. Foi visando, então, a uma ampla 
reparação que o sistema jurídico chegou à conclusão de não se 
cogitar da prova do prejuízo para demonstrar a violação do moral 
humano. IV. Evidenciada a violação aos direitos autorais, devida é 
a indenização, que, no caso, é majorada. V. Recurso Especial 
conhecido e parcialmente provido.1

Assim, configurado o dano (utilização de obra fotográfica sem consentimento 

do autor) resta arbitrar o valor do dano moral a ser ressarcido.

Na  hipótese,  tenho  que  deve  prevalecer  o  prudente  arbítrio  do  julgador, 

levando-se em conta as circunstâncias do caso e evitando que a verba indenizatória se 

traduza em captação de vantagem indevida para a vítima, ou que seja fixado em valor  

irrisório incapaz de servir como dissuasão ao autor para outras práticas.

Considerando que apesar de não autorizado, o promovido indicou o nome 

1 STJ -  REsp 617130/DF 2003/0208381-6,  Relator:  Ministro  ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO,  Julgamento:  16/03/2005,  TERCEIRA 
TURMA, Publicação: DJ 02.05.2005 p. 344RSTJ vol. 192 p. 382.

Desembargador José Ricardo Porto 
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do fotógrafo, bem como tão logo recebeu a citação da presente ação, procedeu a retirada 

da foto do site, conforme se verifica às fls. 31, fixo em R$ 2.000,00 (dois mil  reais) a 

indenização por danos extrapatrimoniais.

Finalmente,  é  de  se  esclarecer  que  o  dano  material  deve  ser 

necessariamente comprovado. No caso, o apelante juntou uma tabela de preços mínimos 

para fotojornalismo (fls. 12), que não tem o condão de provar o abalo material pretendido, 

mormente por que o recorrido não efetuou contrato/negociação com o apelante.

Por essas razões, provejo parcialmente o apelo, apenas para reconhecer 

a existência de danos morais, fixando-os em R$ 2.000,00 (dois mil reais), acrescidos dos 

consectários  legais.   Inverto  os  ônus  sucumbenciais,  atribuindo  ao  demandado  o 

pagamento das custas e dos honorários advocatícios.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de Albuquerque. Participaram do julgamento, além deste relator, a Exmª. Srª Drª Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada em substituição ao Exmo. Des. Leandro dos Santos) 
e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão o Procurador de Justiça Amadeus Lopes Ferreira. 

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 12 de agosto de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

Desembargador José Ricardo Porto 
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J07/RJ04.

Desembargador José Ricardo Porto 
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